
 
PARECER nº  88921358​.2026.LAFEPE - SUJUR
SEI Nº  0060407854.000064/2026-01
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E
REGULATÓRIO. LICITAÇÃO ELETRÔNICA.
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA
ESTADUAL. LEI FEDERAL Nº 13.303/2016.
REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES,
CONTRATOS E CONVÊNIOS DO LAFEPE
(RILC). IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. PLANO
PRIVADO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
COLETIVA EMPRESARIAL. CLÁUSULA DE
REAJUSTE (ITENS 20.2 E 23.1 DO TR).
1. Admissibilidade. Impugnação
tempestiva, protocolizada em
23/06/2026 (assinada digitalmente em
24/06/2026), dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis anteriores à abertura
do certame (02/07/2026), cujo termo
final recai em 25/06/2026 (item 5.1 do
Edital; art. 22 do RILC; art. 87, §1º, da
Lei nº 13.303/2016). Representação
processual regular (procuração de
02/03/2026, com poderes para
protocolizar impugnações).
Conhecimento.
2. Premissa regulatória parcialmente
correta. É exato que a Agência Nacional
de Saúde Suplementar não divulga
índice de reajuste para os planos
coletivos empresariais — diversamente
do que ocorre nos individuais/familiares
— e que o art. 27 da RN ANS nº 565/2022
estrutura o reajuste daqueles em torno
de índice eleito pela operadora e de
eventual reajuste técnico por
sinistralidade. Disso, contudo, não
decorrem as conclusões pretendidas
pela Impugnante.
3. Cláusula editalícia já resolve a
questão por sua própria sistemática. O
item 20.2 do TR não vincula cegamente
ao índice da ANS: estabelece critério
primário (índice da ANS) e critério
subsidiário expresso (IPCA/IBGE, 'caso
inexistente este'). Como, no plano
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coletivo empresarial, inexiste índice de
reajuste divulgado pela ANS, incide de
pleno direito o critério subsidiário — o
IPCA/IBGE, índice geral, público, objetivo
e lícito (art. 2º da Lei nº 10.192/2001).
4. Improcedência do pedido de 'índice
eleito pela operadora'. A moldura do art.
27, I, da RN nº 565/2022 destina-se à
relação privada entre operadora e
estipulante, no exercício da autonomia
negocial. No contrato regido pela Lei nº
13.303/2016, o índice de reajuste é
eleito pela Administração no
instrumento convocatório, ao qual as
licitantes aderem em igualdade de
condições. Delegar à futura contratada a
eleição unilateral do índice violaria a
vinculação ao instrumento convocatório,
a isonomia e a impessoalidade (art. 31
da Lei nº 13.303/2016; art. 37 da CF/88).
5. Improcedência do gatilho automático
de sinistralidade (70%/Break Even). O
art. 27, II e III, da RN nº 565/2022 é
permissivo ('na hipótese de ser
constatada a necessidade'), não
impondo reajuste técnico automático. A
oscilação ordinária da sinistralidade é
álea ordinária do negócio da operadora,
alocada à Contratada pela Matriz de
Riscos (arts. 82 e 84 do RILC). A álea
econômica extraordinária dispõe de
remédio próprio: a revisão de preços
(Cláusula Nona da minuta; art. 180 do
RILC). O item 23.1, V, do TR é mera
obrigação acessória de comunicação à
ANS, que não fixa índice.
6. Opina-se pelo CONHECIMENTO e, no
mérito, pela IMPROCEDÊNCIA da
impugnação.

 
I — DO RELATÓRIO
 
Trata-se de pedido de manifestação jurídica acerca da Impugnação ao Edital
apresentada em 23 de junho de 2026 (peça assinada digitalmente em 24/06/2026)
pela sociedade empresária UNIMED SEGUROS SAÚDE S.A., inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 04.487.255/0001-81 e no registro ANS nº 00.070-1, em face do instrumento
convocatório da Licitação Eletrônica nº 016/2026, oriunda do Processo Licitatório nº
026/2026, autuado neste Processo SEI nº 0060407854.000064/2026-01 (Licitação
Banco do Brasil nº 1091300).
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O certame tem por objeto a contratação de empresa operadora de plano privado de
assistência à saúde coletiva empresarial, na modalidade plano referência, sem
coparticipação, com atendimento regionalizado no Estado de Pernambuco, destinado
aos empregados do LAFEPE, seus dependentes e demais beneficiários previstos no
edital, conforme o Termo de Referência (Anexo I).
 
A Impugnante insurge-se contra um único capítulo do instrumento — a cláusula de
reajuste —, especificamente os itens 20.2 e 23.1, V, do Termo de Referência, que
estabelecem que o reajuste será aplicado 'de acordo com o índice adotado pela
Agência Nacional de Saúde (ANS) e, caso inexistente este, será utilizado o IPCA do
IBGE', cabendo à contratada informar o percentual à ANS no prazo de 30 (trinta)
dias.
 
Em apertada síntese, sustenta a Impugnante que: (i) a regulamentação da ANS
dispensa tratamento distinto aos planos individuais/familiares (art. 13 da RN nº
565/2022) e aos coletivos empresariais (art. 27 da mesma Resolução); (ii) a
vinculação ao 'índice adotado pela ANS' seria própria dos individuais/familiares, ao
passo que os coletivos empresariais deveriam observar o art. 27, isto é, reajuste
financeiro anual por índice eleito pela operadora e, complementarmente, reajuste
técnico por sinistralidade; e (iii) a metodologia atuarial pretendida tomaria por base
a Variação dos Custos Médico-Hospitalares (VCMH), com ponto de equilíbrio (Break
Even) de 70% (setenta por cento) de sinistralidade.
 
Ao final, requer a retificação dos itens 20.2 e 23.1 do TR para que passem a prever
(i) reajuste financeiro anual por índice eleito pela operadora (art. 27, I, da RN nº
565/2022); (ii) possibilidade de reajuste técnico por sinistralidade, de forma
complementar (art. 27, II e III); (iii) manutenção da metodologia atuarial descrita; e
(iv) exclusão da vinculação ao índice divulgado pela ANS; pugnando, ainda, pela
republicação do instrumento caso as alterações impactem a formulação das
propostas.
 
É o relatório. Passa-se à fundamentação.
 
II — DA FUNDAMENTAÇÃO
II.1. Do juízo de admissibilidade — Tempestividade e representação
processual
 
O item 5.1 do Edital, o art. 22 do RILC e o §1º do art. 87 da Lei Federal nº
13.303/2016 asseguram o direito de impugnar o edital no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis anteriores à data fixada para a ocorrência do certame, verbis:
 
5.1. Qualquer cidadão e qualquer pessoa jurídica pode pedir esclarecimentos e
impugnar o edital no prazo de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a
ocorrência do certame, devendo a entidade responder à impugnação,
motivadamente, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência
da disputa, nos termos do RILC e do §1º do art. 87 da Lei Federal nº 13.303/2016.
(Edital — item 5.1)
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A abertura do certame está prevista para 02 de julho de 2026 (quinta-feira), de
modo que o termo final para impugnar recai em 25 de junho de 2026. Tendo a peça
sido protocolizada em 23 de junho de 2026, mostra-se TEMPESTIVA.
 
Quanto à representação, a Impugnante instrui a peça com procuração datada de 02
de março de 2026, com prazo de vigência de 1 (um) ano, pela qual a Unimed
Seguros Saúde S.A. outorga a Letícia Dias da Silva e Daniela Rocha Marzochi
poderes específicos para, entre outros atos, 'elaborar, assinar e protocolizar
impugnações, recursos e contrarrazões' em procedimentos licitatórios. A peça vem
subscrita pelas referidas procuradoras. Reconhece-se, pois, a REGULARIDADE DA
REPRESENTAÇÃO, ressalvada a conferência de praxe pela Agente de Licitação na
forma do item 5.2.1 do Edital. A impugnação merece, portanto, CONHECIMENTO.
 
II.2. Da delimitação da controvérsia e do acerto parcial da premissa
regulatória
 
A controvérsia é exclusivamente jurídico-regulatória e cinge-se à cláusula de
reajuste. Por dever de honestidade analítica, registre-se desde logo que a premissa
regulatória da Impugnante está, em parte, correta.
 
De fato, a RN ANS nº 565, de 16 de dezembro de 2022 , confere tratamento
distinto às modalidades contratuais. Nos planos individuais ou familiares, a Agência
divulga anualmente o índice (teto) de reajuste, ao qual os contratos podem vincular-
se. Já nos planos coletivos empresariais, a ANS não divulga índice ou teto de
reajuste: o art. 27 da Resolução estrutura o reajuste dessa modalidade em torno de
índice eleito pela operadora e de eventual reajuste técnico por sinistralidade,
aplicado de forma complementar. Confira-se:
 
Art. 27. Os contratos de planos coletivos devem prever as seguintes regras para
aplicação de reajuste: I – deverá ser informado que o valor das mensalidades e a
tabela de preços para novas adesões serão reajustados anualmente, de acordo com
a variação do índice eleito pela operadora (...); II – na hipótese de ser constatada a
necessidade de aplicação do reajuste por sinistralidade, este será reavaliado (...); III
– nos casos de aplicação de reajuste por sinistralidade, o mesmo deverá ser
procedido de forma complementar ao especificado no inciso I deste artigo. (RN ANS
nº 565/2022)
 
Até este ponto, a Impugnante tem razão: o índice de reajuste dos planos coletivos
empresariais não é fixado pela ANS. Sucede que dessa premissa correta a
Impugnante extrai conclusões que não se sustentam — seja porque a própria
cláusula editalícia já equaciona a ausência de índice da ANS, seja porque a moldura
regulatória do mercado privado não pode ser transplantada, sem filtro, para o
contrato administrativo regido pela Lei nº 13.303/2016. É o que se passa a
demonstrar.
 
II.3. Do mérito — A cláusula editalícia já resolve a questão pelo critério
subsidiário (IPCA/IBGE)
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O equívoco central da impugnação está em ler o item 20.2 como se este vinculasse
o reajuste, pura e simplesmente, a um inexistente 'índice da ANS' para planos
coletivos. Não é o que diz a cláusula. O item 20.2 estabelece um critério PRIMÁRIO e
um critério SUBSIDIÁRIO expresso:
 
20.2. O reajuste será aplicado de acordo com o índice adotado pela Agência
Nacional de Saúde (ANS) e, caso inexistente este, será utilizado o IPCA do IBGE.
(Termo de Referência — item 20.2)
 
A cláusula é autossuficiente. Justamente porque, no plano coletivo empresarial,
inexiste índice de reajuste divulgado pela ANS, realiza-se, de pleno direito, a
hipótese de incidência do critério subsidiário — o IPCA/IBGE. Vale dizer: a própria
redação impugnada conduz, no caso concreto, à aplicação do IPCA, índice geral de
preços, público, objetivo e amplamente admitido em contratações públicas. A
pretensão de 'excluir a vinculação ao índice da ANS' dirige-se, pois, contra um efeito
que a cláusula não produz: no contrato em exame, quem governará o reajuste anual
é o IPCA, por força do próprio item 20.2.
 
A licitude do IPCA como índice de reajuste é inquestionável. O art. 2º da Lei nº
10.192/2001 admite expressamente o reajuste por índices de preços gerais, setoriais
ou específicos, em contratos de duração igual ou superior a um ano, sem impor a
obrigatoriedade de determinado índice. A escolha — entre um índice geral (IPCA) e
um índice setorial — insere-se no juízo discricionário e motivado da Administração
(art. 81, III, da Lei nº 13.303/2016; art. 175 do RILC), não cabendo à futura
contratada substituí-lo por critério de sua preferência.
 
Não se ignora que o IPCA pode, em determinados períodos, ficar aquém da variação
dos custos médico-hospitalares. Tal circunstância, contudo, não torna a cláusula
ilegal: o reajuste por índice geral é técnica corrente e lícita em contratos
administrativos de saúde, e o eventual descompasso entre o índice e a evolução
real de custos resolve-se, quando configurada álea extraordinária, pela via da
revisão de preços (item II.5 adiante), e não pela imposição de índice 'eleito pela
operadora' ou de gatilho automático de sinistralidade.
 
II.4. Do mérito — Da impossibilidade de transposição do 'índice eleito pela
operadora' ao contrato regido pela Lei nº 13.303/2016
 
O art. 27, I, da RN nº 565/2022 dispõe que, nos contratos coletivos, o reajuste anual
observará a variação do índice eleito pela operadora. Esse comando, porém, é
moldura do mercado privado: destina-se a reger a relação contratual entre a
operadora e o estipulante privado, no exercício da autonomia negocial própria da
saúde suplementar. Naquele ambiente, faz sentido que o reajuste se dê por índice
eleito pela operadora, sujeito à livre pactuação entre as partes.
 
No contrato administrativo regido pela Lei nº 13.303/2016, a lógica é
estruturalmente diversa. O índice de reajuste integra o instrumento convocatório, é
eleito pela Administração, e a ele aderem todas as licitantes em igualdade de
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condições. Transferir à futura contratada o poder de 'eleger' unilateralmente o
índice de reajuste subverteria a própria lógica do certame: cada licitante poderia,
em tese, eleger índice distinto, comprometendo a comparabilidade objetiva das
propostas e entregando ao particular a definição do reajuste a que a Administração
ficaria adstrita. Tal arranjo afrontaria, a um só tempo, a vinculação ao instrumento
convocatório, a isonomia e a impessoalidade (art. 31 da Lei nº 13.303/2016; art. 37,
caput, da CF/88), além de fragilizar a objetividade do julgamento (art. 31, caput, e
§1º, da Lei nº 13.303/2016).
 
Frise-se: a RN nº 565/2022 não impõe ao estipulante — menos ainda ao estipulante
público — a adoção de índice 'eleito pela operadora'. A norma setorial disciplina
como o reajuste deve constar do contrato no âmbito do mercado privado, mas não
derroga o regime jurídico-administrativo da contratação pública, com o qual deve
conviver harmonicamente. No contrato público, quem 'elege' o índice é a
Administração — e ela o fez, validamente, no item 20.2, elegendo o índice da ANS
como primário e o IPCA/IBGE como critério subsidiário aplicável, este último, no caso
concreto, em razão da inexistência de índice da ANS para a modalidade coletiva
empresarial.
 
II.5. Do mérito — Do reajuste técnico por sinistralidade e do gatilho de 70%
(Break Even)
 
A pretensão de inserir cláusula de reajuste técnico automático, deflagrado sempre
que a sinistralidade superar 70%, tampouco prospera.
 
Primeiro, o próprio dispositivo invocado é permissivo, e não impositivo: o art. 27,
II, da RN nº 565/2022 condiciona o reajuste por sinistralidade à 'hipótese de ser
constatada a necessidade' de sua aplicação, cuidando-se de faculdade dependente
da demonstração concreta de desequilíbrio — não de direito subjetivo a reajuste
técnico automático sempre que ultrapassado determinado patamar. A própria
Impugnante, ao afirmar que a metodologia 'não constitui mera faculdade da
operadora', extrai da norma comando que ela não contém.
Segundo, a oscilação ordinária da sinistralidade — relação entre despesas
assistenciais e contraprestações — é risco típico e inerente à atividade da
operadora, integrando a álea ordinária do contrato. Tal risco está corretamente
alocado à Contratada pela Matriz de Riscos do certame (arts. 82 e 84 do RILC),
sendo a operadora — agente profissional, dotado de expertise atuarial — quem
detém as séries históricas de utilização e a capacidade técnica de precificá-lo na
própria proposta. A modelagem do preço ofertado já incorpora, por definição, a
expectativa de sinistralidade da carteira.
Terceiro, a fixação de gatilho automático em 70% importaria transferência
indevida, à Administração, de risco operacional próprio da Operadora — o
LAFEPE estaria a garantir, ex ante, cobertura financeira a um risco que é do negócio
da contratada —, em afronta aos princípios da economicidade (art. 70 da CF/88), da
eficiência e da busca da maior vantagem econômica (art. 31 da Lei nº 13.303/2016),
além de tornar o preço futuro imprevisível para a Administração e de desequilibrar,
em desfavor do interesse público, a equação econômica originalmente pactuada.
Quarto, o ordenamento e o próprio instrumento já dispõem do remédio adequado
para a hipótese de desequilíbrio extraordinário e efetivamente comprovado — a álea
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econômica extraordinária: a revisão (recomposição) de preços, prevista na
Cláusula Nona da minuta contratual e no art. 180 do RILC, mediante demonstração
analítica e contábil-atuarial idônea. Sobrevindo, na execução, fato imprevisível (ou
previsível de consequências incalculáveis), força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe que rompa o equilíbrio do contrato, a via da revisão estará à disposição da
Contratada. Não há, pois, lacuna a suprir mediante gatilho automático, mas
instrumento próprio, que preserva o equilíbrio sem converter risco ordinário em
encargo automático da Administração.
 
II.6. Do mérito — Do item 23.1, V, do TR (comunicação do reajuste à ANS)
 
Por fim, no que toca ao item 23.1, V, do TR, a impugnação não tem objeto útil. O
dispositivo apenas impõe à Contratada o dever acessório de informar o percentual
de reajuste à ANS no prazo de 30 (trinta) dias após sua aplicação, em cumprimento
à determinação da própria Agência. Trata-se de obrigação instrumental de
transparência regulatória, que não fixa índice, não define metodologia e não
condiciona o reajuste a qualquer critério: é compatível com qualquer índice que se
adote. Sua manutenção, portanto, em nada prejudica a Impugnante e nenhuma
ilegalidade ostenta.
 
III — DA CONCLUSÃO 
 
Diante do exposto, esta Superintendência Jurídica OPINA:
 
a) pelo CONHECIMENTO da impugnação apresentada pela UNIMED SEGUROS SAÚDE
S.A., por tempestiva (item 5.1 do Edital; art. 22 do RILC; art. 87, §1º, da Lei nº
13.303/2016) e por regular a representação processual (procuração de 02/03/2026,
com poderes para protocolizar impugnações);
b) por reconhecer, no plano regulatório, que a ANS não divulga índice de reajuste
para os planos coletivos empresariais (art. 27 da RN ANS nº 565/2022), de modo
que, por força do próprio item 20.2 do TR, incide na espécie o critério SUBSIDIÁRIO
nele previsto — o IPCA/IBGE —, índice geral, público e lícito (art. 2º da Lei nº
10.192/2001);
c) pela IMPROCEDÊNCIA do pedido de adoção de 'índice eleito pela operadora' (art.
27, I, da RN nº 565/2022), por configurar moldura do mercado privado incompatível
com o regime da Lei nº 13.303/2016, em que o índice é eleito pela Administração no
instrumento convocatório, sob pena de afronta à vinculação ao instrumento
convocatório, à isonomia e à impessoalidade (art. 31 da Lei nº 13.303/2016; art. 37
da CF/88);
d ) pela IMPROCEDÊNCIA do pedido de inclusão de cláusula de reajuste técnico
automático por sinistralidade, com gatilho de 70% (Break Even), porquanto (i) o art.
27, II e III, da RN nº 565/2022 é permissivo, não impositivo; (ii) a sinistralidade
ordinária é álea própria do negócio da operadora, alocada à Contratada pela Matriz
de Riscos (arts. 82 e 84 do RILC); e (iii) sua imposição transferiria risco operacional à
Administração, em afronta à economicidade e à vantajosidade (art. 70 da CF/88; art.
31 da Lei nº 13.303/2016), ressalvada a via da revisão de preços (Cláusula Nona da
minuta; art. 180 do RILC) para a álea extraordinária comprovada;
e) pela IMPROCEDÊNCIA da impugnação quanto ao item 23.1, V, do TR, por se tratar
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de obrigação meramente acessória de comunicação do reajuste à ANS, que não fixa
índice nem metodologia;
 
Sugere-se que a resposta à impugnação, motivadamente, seja prolatada pela
Agente de Licitação no prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
o certame, na forma do item 5.1 do Edital, do art. 22 do RILC e do §1º do art. 87 da
Lei nº 13.303/2016, com publicação no portal eletrônico do LAFEPE e no sistema
Licitações-e/Banco do Brasil.
 
Anote-se, por fim, que este parecer não vincula a decisão da Agente de Licitação ou
da autoridade superior, à qual compete o juízo final de mérito sobre o acolhimento,
total ou parcial, das razões expostas, à luz do interesse público, da conveniência e
da oportunidade administrativa, tratando-se de manifestação técnico-jurídica não
vinculante, na forma do art. 23 do RILC.
 
É o parecer, s.m.j.
 
Recife/PE, data da assinatura eletrônica.

 
PEDRO AVELINO

Superintendente Jurídico
Superintendência Jurídica - LAFEPE

 

Documento assinado eletronicamente por Pedro Avelino de Andrade, em
27/06/2026, às 11:47, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 88921358 e o código CRC E6388FD3.

LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO GOVERNADOR
MIGUEL ARRAES​

Largo de Dois Irmãos, 1117, - Bairro Dois Irmãos, Recife/PE - CEP 51110-
130, Telefone: (81) 3183-1100
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